Habilitação Econômica Financeira

9.4.1 Certidão Negativa de Recuperação judicial, Extrajudicial e Falência, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, consoante inciso II do Art. 31 da Lei nº. 8.666/93, salvo se esta possuir data de validade descrita na própria certidão.

9.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, tal documento terá que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em Lei e os indicados pela Ciência Contábil, Conselho Regional de Contabilidade e estar assinado por profissional com a Declaração de Habilitação Profissional – DHP do Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de sua jurisdição (Resolução CFC nº 871/2000).   

9.4.2.1 As licitantes que apresentarem seus balanços patrimoniais publicados em Diário Oficial estarão isentas da afixação da DHP nos mesmos. 

9.4.2.2 Caso o Conselho Regional de Contabilidade - CRC da jurisdição que a Licitante pertence, não exigir DHP para Balanço Patrimonial, a Licitante terá que apresentar junto com o seu Balanço Patrimonial uma declaração emitida pelo CRC citando a não exigência do DHP, ou o Certificado de Regularidade do seu Contabilista, emitido pelo CRC de sua jurisdição, dentro do prazo de validade.
9.4.2.3 A DHP deverá estar com o nome do mesmo profissional que assinou o balanço patrimonial da LICITANTE, dentro prazo de validade quando da elaboração do mesmo (encerramento).
9.4.3 Apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial a comprovação da boa situação financeira da empresa, a qual será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a (1) um, resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Corrente - LC:

   Ativo   Circulante       =  1 (um) ou  maior
  Passivo Circulante

Liquidez Geral - LG:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      =  1 (um) ou maior

Passivo Circulante+Exigível a Longo  Prazo

Solvência Geral - SG:

                             Ativo Total                               = 1 (um) ou maior
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

9.4.3.1 Na apresentação dos índices referidos acima, o documento deverá estar assinado por contador ou profissional equivalente, com indicação de seu nome e do número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade, sob pena de inabilitação.
9.4.4 As licitantes deverão obrigatoriamente comprovar Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% do valor da contratação, devidamente integralizado à data da apresentação da proposta, nos termos dos § 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93. 

9.4.5 A Licitante com menos de 01 (um) ano de existência que ainda não tenha Balanço Patrimonial, deverá apresentar demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos e obrigações e Patrimônio Líquido relativo ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de índice de solvência, maior ou igual a 01 (um), conforme fórmula abaixo:

                                          Ativo Total 

      S = ------------------------------------------------------------------

              Passivo Exigível total + Exigível a Longo Prazo

OBS: O índice que trata o subitem acima será calculado pelo proponente e confirmado pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura com a Declaração de Habilitação Profissional – DHP do Conselho Regional de Contabilidade – CRC de sua jurisdição (resolução do CFC nº 871/2000).  No caso de haver isenção do DHP, a Licitante apresentará junto com o demonstrativo do Índice de Solvência, uma declaração do CRC, citando sua isenção, ou o Certificado de Regularidade de seu Contabilista emitido pelo CRC de sua jurisdição, dentro do prazo de validade.

10.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.
10.3 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço.

10.4 Para efeito do disposto no subitem 10.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame.

